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DIREITO CIVIL E

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

PEÇA PROFISSIONAL 

Márcia, vendedora domiciliada na cidade de São Paulo – SP, alega ter engravidado após

relacionamento amoroso exclusivo com Pedro, representante de vendas de empresa sediada em Porto

Alegre – RS. Em 5/10/2002, nasceu João, filho de Márcia. Pedro manteve o referido relacionamento com

Márcia até o quinto mês da gravidez, custeou despesas da criança em algumas oportunidades, além de

ter proporcionado ajuda financeira eventual e estado, também, nas três primeiras festas de aniversário

de João, tendo sido, inclusive, fotografado, nessas ocasiões, com o menino, seu suposto filho, no colo.

No entanto, Pedro se nega a reconhecer a paternidade ao argumento de que tem dúvidas acerca da

fidelidade da mãe, já que ele chegava a ficar um mês sem ir a São Paulo durante o relacionamento que

tivera com Márcia. Sabe-se, ainda, acerca de Pedro, que seu o salário bruto, com as comissões recebidas,

chega a R$ 5.000,00 mensais, bem como que arca com o sustento de uma filha, estudante de 22 anos,

e que não tem domicílio fixo em razão de sua profissão demandar deslocamentos constantes entre São

Paulo – SP, Rio de Janeiro – RJ e Porto Alegre – RS. Márcia, que já esgotou as possibilidades de manter

entendimento com Pedro, ganha, no presente momento, cerca de dois salários mínimos. As despesas

mensais de João totalizam R$ 1.000,00.

Diante da situação hipotética apresentada, redija, na qualidade de advogado(a) contratado(a) por Márcia, a ação judicial que seja

adequada aos interesses de João, abordando todos os aspectos de direitos material e processual pertinentes.
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QUESTÃO 1

José foi aprovado em vestibular de instituição particular de ensino
superior e, após efetuar a matrícula, recebeu notificação de decisão
administrativa que indeferira seu pedido, ao argumento de que não estaria
devidamente comprovada a conclusão do ensino médio. Em razão disso, ajuizou
ação adequada, alegando estar apto a freqüentar as aulas por já ter concluído
o ensino médio. Juntou à inicial os originais das declarações de conclusão do ensino médio já apresentadas à ré. Na
sua defesa, a instituição de ensino superior alegou que o indeferimento da inscrição não ocorrera por eventual defeito
das declarações, mas pela ausência dos históricos escolares, os quais são documentos necessários à comprovação
da conclusão do ensino médio. O juiz condutor do feito conferiu a José a possibilidade de apresentar réplica à
contestação, e José informou a seu advogado que não havia conseguido apresentar os históricos escolares porque
estes lhe foram negados pela instituição na qual completara o ensino médio.

Considerando a situação hipotética apresentada, diante da necessidade de trazer aos autos as informações constantes do histórico
escolar, apresente a solução processual adequada ao problema da retenção desse documento pela instituição de ensino médio,
discriminando o modo de encaminhar tal solução, com base nos dispositivos pertinentes do Código de Processo Civil.

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 1
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QUESTÃO 2

Laura e Rafael dissolveram a sociedade empresarial da qual eram os
únicos sócios, constando do acordo de divisão dos bens que o imóvel
pertencente à extinta pessoa jurídica seria partilhado na proporção de 60% e
40%, respectivamente, em razão de os bens restantes terem sido atribuídos
exclusivamente a Rafael. Entretanto, desde a homologação do acordo, o
imóvel, sem qualquer alteração, está na posse de Rafael, que tem se demonstrado irredutível quanto à possibilidade
de vender sua parte do bem ou viabilizar qualquer outra forma de garantir a Laura o direito que lhe cabe.
Assevere-se, ainda, que o imóvel não comporta divisão cômoda, não possui benfeitorias, e que Laura também tem
o interesse de adquirir o bem para si.

Diante dessa situação hipotética, apresente a solução processual possível para o problema de Laura, inclusive, quanto ao seu intento

de adquirir a parte de Rafael e ter a integralidade do bem.

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 2
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QUESTÃO 3

Amanda, concubina de Paulo, recebeu deste, em 10 de dezembro de

2006, um veículo em doação, e, agora, diante da morte de Paulo e de
Fernanda, esposa deste, durante as férias que eles passavam, juntos, em maio
de 2008, teme que os irmãos de Fernanda, únicos herdeiros do casal, busquem de algum modo questionar a validade
da doação e recuperar o bem, já que a doação ocorreu durante o período da relação adúltera mantida com o falecido.

Com base nas disposições do Código Civil, esclareça se existe a possibilidade de os herdeiros de Paulo e Fernanda invalidarem o

contrato que transferiu o veículo a Amanda.

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 3
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QUESTÃO 4

Márcio, José e Pedro, proprietários de partes ideais iguais de um barco
de pesca, venderam o bem para Maria, receberam o preço ajustado pelo
negócio e assinaram um contrato de compra e venda no qual se obrigavam a
entregar o bem até o início da temporada de pesca da lagosta no litoral
cearense, isso sob pena de multa no valor de R$ 3.000,00. Entretanto, próximo à data da entrega do barco, José
resolveu utilizá-lo e o danificou, de modo que só conseguiu cumprir a obrigação de entrega do bem com um mês de
atraso. Maria, inconformada com o ocorrido, cobrou dos três vendedores o pagamento da cláusula penal estipulada.

Em face dessa situação hipotética, na condição de advogado(a) consultado(a) por Márcio acerca da cobrança da cláusula penal,

apresente a orientação adequada a respeito do pagamento devido em razão da mora causada por José, com base no que dispõe o

Código Civil.

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 4
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QUESTÃO 5

Luís, aproveitando-se da situação econômica notoriamente difícil vivida
por sua vizinha Ana, que não tinha patrimônio suficiente para pagar todas as
dívidas que contraíra, acertou, com ela, a compra do automóvel de Ana, por
R$ 19.500,00, sabendo que o valor de mercado do veículo chegava a
R$ 20.000,00. Realizada a tradição e ajustado o pagamento para dali a 10 dias,
Luís, acreditando ter feito bom negócio, contou o ocorrido a um amigo, que o alertou acerca da possível invalidade
do negócio. Preocupado, Luís resolveu consultar um advogado para obter maiores detalhes acerca da validade do
negócio e da possibilidade de preservá-lo, caso fosse inválido, já que ainda não pagara o preço ajustado.

Diante da situação hipotética apresentada, na qualidade de advogado(a) consultado(a) por Luís, exponha a solução adequada ao caso,
esclarecendo, com base no que dispõe o Código Civil, a possibilidade, ou não, da validade do negócio e de preservá-lo diante da
disponibilidade do valor ajustado.
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